
A publicação intitulada “Catástrofes naturais. Uma abordagem global” reúne um conjunto de 

textos dedicados especificamente a catástrofes que têm na sua génese fenómenos da natureza, 

manifestação plena dos designados riscos naturais.

Ao longo de cada um dos referidos capítulos procurou-se clarificar os aspetos conceptuais e me-

todológicos inerentes a cada um dos riscos em análise, sua sistematização ou tipificação, efeitos 

e consequências, nomeadamente para o Ser Humano, bem como exemplos da sua manifestação.

Ainda que com caraterísticas distintas e influenciadas por fatores diferenciados, a abrangência 

das catástrofes naturais é evidente, afetando a generalidade das sociedades humanas e condicio-

nando a sua atividade em quase todos os pontos da superfície terrestre.

É nosso ensejo que esta obra cumpra os propósitos para os quais foi pensada e que se transforme 

num valioso instrumento de trabalho e um veículo de disseminação de informação e de sensi-

bilização para as catástrofes naturais.
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Sumário: Se a génese e o desenvolvimento de inundações são matérias cientificamente 

bem conhecidas e modeladas, como justificar a contínua sequência de 

eventos catastróficos ano após ano? Para além das dinâmicas geográficas 

e sociais causadoras de maior exposição e vulnerabilidade, o processo 

físico de inundação é marcado pela difícil previsibilidade. O que é uma 

inundação? Qual a sua relação com a cheia? As inundações podem ser 

classificadas pelos fatores e condições que estão na sua origem. A carac-

terização e classificação das cheias e inundações, do ponto de vista do 

risco hidrológico, podem ser efetuadas segundo alguns atributos que 

serão desenvolvidos neste capítulo.

Palavras -chave: Inundação, risco hidrológico, gestão, alterações climáticas.

Abstract :  If the origins and development of floods are scientifically 

well-known and modelled, how can the continuous sequence 

of catastrophic events, occurring year after year, be explained? 

In addition to the geographic and social dynamics that cause 

greater exposure and vulnerability, the physical process of floo-
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ding is characterized by difficult predictability. What is a flood? 

What is its relationship to river flood? Floods can be classified 

according to the factors and conditions that cause them. Floods 

can be characterized and classified from the point of view of 

hydrological risk by means of certain features that are examined 

in this chapter.

Keywords: Flood, hydrological hazard, management, climate change.

Introdução

Segundo Albrecht Hoffman (2000), o primeiro europeu a tentar explicar as 

inundações foi Konrad of Megenberg (1309 – 1374), no livro da sua autoria “The 

book of nature”, em que explicava este fenômeno como erupções de águas armazena-

das no solo (Mendiondo, 2004). As inundações fazem parte dos vários riscos natu-

rais a que a sociedade contemporânea está exposta (Dias et al., 2014), sendo um dos 

principais fenómenos responsáveis por perdas humanas, económicas e ambientais 

no contexto mundial (Schmidt-Thomé et al., 2006). Estas são responsáveis por 

um terço das perdas económicas como resultado de catástrofes naturais na Europa, 

sendo o evento mais frequente (EEA et al., 2008).

O risco hidrológico, mais concretamente o risco de inundação, foi sempre mui-

to grande e o homem foi sendo obrigado a tomar as suas precauções (Carmo et al., 

2011). O conhecimento atual sobre os processos pelos quais ocorre a inundação de 

áreas que não estão normalmente cobertas por água está relativamente bem conso-

lidado e aprofundado (Santos, 2015). Estes processos são eminentemente naturais 

podendo, contudo, verificar-se a ação de fatores condicionantes ou desencadeantes 

de origem humana.

Segundo The International Disaster Database – Centre for Research on the Epi-

demiology of Disaster (CRED), um fenómeno ou processo natural pode redundar 

em catástrofe se provocar uma das seguintes situações: (i) 10 ou mais pessoas mor-

tas, (ii) 100 ou mais pessoas afetadas (no imediato), (iii) pedido de ajuda interna-
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cional, (iv) declaração do estado de emergência (Below, Wirtz e Guha-Sapir, 2009). 

Aplicando este critério, verifica-se que, em Portugal (continente e ilhas), entre 1960 

e 2010, as cheias e inundações foram a catástrofe mais frequente, com 35% do total 

das catástrofes naturais ocorridas no país; foram a segunda que mais pessoas afetou 

e a segunda mais mortífera (Ramos, 2013).

Cheias e inundações: discussão conceitual

Cheia e inundação

A água da hidrosfera da Terra é caracterizada por uma mobilidade extremamen-

te alta e praticamente contínua nas fronteiras entre a terra seca e as massas de água, 

resultando em inundações temporárias (WHO, 2013). Do ponto de vista hidroló-

gico, verifica-se a ocorrência de uma cheia quando a bacia hidrográfica é sujeita a 

uma alimentação de água de tal forma intensa e prolongada que o caudal que daí 

advém e que aflui à rede hidrográfica excede a capacidade normal de transporte ao 

longo desta rede (Portela, 2008a; Saraiva e Carvalho, 2009). Lencastre e Franco 

(1984) identificam-na como um fenómeno consequente da ocorrência de preci-

pitação que dá origem a escorrência superficial direta e que se traduz num hidro-

grama de cheia. Segundo Portela (2008a) as cheias “correspondem alturas máximas 

do escoamento que se propagam para jusante”. Seguindo esta linha de pensamento, 

Ramos (2005) reconhece as cheias como “fenómenos hidrológicos excecionais devidos 

à dinâmica fluvial, resultantes do carácter aleatório do ciclo natural de qualquer rio” 

(Saraiva e Carvalho, 2009).

O U. S. Army Corps of Engineers (1965) refere-a como inundação temporária 

de terrenos que, não sendo usualmente cobertos por água, são utilizados ou utili-

záveis pelo homem (Santos, 1983). De acordo com a Federal Emergency Manage-

ment Agency (FEMA, 1998), cheia pode ser definida como ”uma condição geral e 

temporária de inundação completa ou parcial de uma área superior a 20 acres (cerca de 
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8092 m2) de terreno habitualmente seco, ou mais de uma propriedade, como resultado 

do transbordar de águas interiores ou de maré, ou ainda pela acumulação rápida e in-

comum de água superficial de qualquer origem, lama ou colapso de terras ao longo da 

costa, de uma superfície de água, como consequência de erosão ou destruição pelas ondas 

ou pela corrente cuja intensidade seja superior aos níveis cíclicos [...]”. 

Numa perspetiva geográfica, podemos assumir as cheias como fenómenos hi-

drológicos excecionais, temporários e de frequência variável provocados por fatores 

conducentes ao aumento do caudal e respetiva subida das águas (Rodrigues, 2017) 

e que podem ser transbordantes ou não (Loup, 1974).

O conceito restrito de cheia é preconizado por V. T. Chow (1956) como um  

“fluxo elevado […], de um curso de água” associado a um fenómeno hidrológico 

excecional de frequência variável, natural ou induzido pela ação humana (WMO, 

2012).  Do ponto de vista hidrológico, trata-se de um evento tridimensional, cara-

terizado pela magnitude, duração e frequência; sendo binário, isto é, influenciado 

por fatores climáticos e fisiográficos (FEMA, 1998). Uma cheia ocorre quando a ba-

cia hidrográfica é sujeita a uma alimentação de água de tal forma intensa e prolon-

gada que o caudal que daí advém e que aflui à rede hidrográfica excede a capacidade 

normal de transporte ao longo desta rede, extravasando-a e alagando (inundação) 

os campos marginais (Portela, 2008).

Numa primeira abordagem, a cheia consiste na subida da altura de um curso de 

água relativamente ao seu leito natural (Julião et al., 2009; Santos, 2015). O Glossá-

rio Internacional de Hidrologia (2012) define cheia como “uma subida, geralmente 

rápida, do nível de um curso de água até um máximo a partir do qual desce em geral 

mais lentamente” (WMO, 2012; Borges, 2013). 

As cheias são aquilo a que os anglófonos chamam de um hazard (flood hazard) 

(Rebelo, 2003). O rio apresenta-se com caudais muito elevados que o seu leito ordiná-

rio não pode conter. Transborda e ocupa, então, total ou parcialmente, o espaço quase 

plano que foi construindo ao longo dos tempos com sucessivos transbordos. Ocupa 

o seu leito maior, também dito leito de cheia ou leito de inundação (Rebelo, 2003).

Esta diferenciação na definição de conceitos é, aliás, reforçada por vários autores 

(Saraiva e Carvalho, 2009). Strahler (1975) afirma ocorrer uma cheia quando a 

descarga de um rio não pode ser contida dentro das margens do seu canal normal, 
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menor ou ordinário, e a água passa a ocupar os terrenos adjacentes. Rocha (1995) 

associa cheia “à ocorrência de um valor muito elevado de caudal num curso de água, 

resultante da ocorrência de precipitação intensa” e que, apenas quando existe trans-

bordo do leito normal ocorre inundação. Almeida (2006) explica que uma cheia 

natural consiste no escoamento de água muito intenso em consequência da ocor-

rência de causas naturais, provocando extravasamento e inundações, com cobertura 

temporária de uma área por água. Lima e Faísca (1992) definem cheia como a inun-

dação temporária sobre terrenos adjacentes, afetando o uso do solo e a normalidade 

da atividade humana. 

Em linguagem corrente e para o comum das pessoas, cheia está associada ao 

galgamento das margens de um rio (Saraiva e Carvalho, 2009), com submersão e 

consequente inundação da planície fluvial (Carmo, 1996; Zêzere, Pereira e Mor-

gado, 2005; Ramos, 2013). Esta noção aparece ainda frequentemente associada a 

danos físicos e a elevados prejuízos materiais. 

Ao conceito de cheia surge associado o conceito de inundação. Todavia, não pode-

mos aferir que todas as cheias provocam inundações, do mesmo modo que nem todas 

as inundações são devidas a cheias. Muito embora sejam utilizados como sinónimos, 

não o são: uma inundação ocorre sempre que há submersão de uma área que, usual-

mente, se encontra emersa (Rodrigues, 2017). Uma inundação não é necessariamente 

provocada por uma cheia, apesar de alguns autores, Ramos (2013) e Strahler (1975), 

considerarem que uma cheia origina, invariavelmente, uma inundação.

Como referimos as inundações fazem parte do ciclo hidrológico natural da Ter-

ra. O ciclo hidrológico tem situações de desequilíbrio, enviando mais água para 

uma área que normalmente pode manipular. O resultado é uma inundação (San-

tos, 2015) entendida como um evento, igualmente hidrológico, de frequência va-

riável, natural ou induzido pela ação humana, que compreende a submersão de 

uma área usualmente emersa (Julião et al., 2009; Oliveira, 2015; Bard et al., 2010; 

Santos, 2015; Gonçalves 2012), além de seus limites normais (GUKNI, 2010; 

Doswell,2003; Mandych, 2010; Wirasinghe et al., 2013) e especialmente sobre o 

que normalmente é terra seca (in: http://oxforddictionaries.com/).

O fenómeno da inundação, amplamente associado ao aumento dos níveis de 

água e ao transbordo direto (Ollero Ojeda, 2014; Below e Guha‐Sapir, 2009) DGS-
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CGC, 2016; Montoroi, 2013) é controlado por uma combinação de processos dis-

cretos que operam à escala local, da bacia hidrográfica (Benito e Hudson, 2010) e 

caracterizada tanto pelo seu fluxo de ponta, como pelo hidrograma de fluxo (DE-

FRA, 2015; Vos F et al., 2010). Estatisticamente, os fluxos irão igualar ou exceder 

a inundação anual média a cada 2,33 anos (Leopold et al., 1964; Benito, G. e 

Hudson, 2010). 

O significado da inundação aparece também no contexto da percepção. Inundação 

é comumente definida como um transbordo de água em terras que são usadas ou são 

usáveis pelo homem, e normalmente não são cobertos pela água (Mandych, 2010).

A inundação é resultado de chuvas fortes ou contínuas que excedem a capacida-

de de absorção do solo e a capacidade de fluxo de rios, ribeiros e áreas costeiras. Isso 

faz com que um curso de água transborde suas margens para terras adjacentes. As 

planícies aluviais são, em geral, aquelas terras mais sujeitas a inundações recorrentes, 

situadas adjacentes a rios e ribeiros. As várzeas são, portanto, ”propensas a inunda-

ções” e são perigosas para atividades de desenvolvimento se a vulnerabilidade dessas 

atividades exceder um nível aceitável (OAS, 1991).

Salomon (1997) equaciona a cheia versus inundação tendo em conta que inun-

dação deve ser entendida como “fenómeno ocasional que pode alagar vastas áreas do 

leito de inundação ou da planície aluvial, na sequência de uma cheia particularmente 

importante e do consequente transbordar das águas”. O Dicionário Internacional de 

Hidrologia (2012) reforça a ideia da “submersão de áreas fora dos limites normais 

de um curso de água ou acumulação de água proveniente de drenagens, em zonas que 

normalmente não se encontram submersas”. 

“As cheias e inundações são processos que podem ser potencialmente perigosos, de-

pendendo da magnitude atingida, da velocidade com que progridem e da frequência 

com que ocorrem” (Oliveira, 2015; Ramos 2013). O US Geological Survey (USGS) 

enfatiza a causa ou ameaça de danos que a inundação pode provocar. Neste mesmo 

sentido o Centro Asiático de Preparação para Catástrofes (2005) considera a catás-

trofe como um acontecimento prejudicial que afeta negativamente populações e 

o ambiente. Em algumas situações, no entanto, são também um processo natural 

importante e servem a uma ampla gama de funções para pessoas e ecossistemas 

(APFM, 2007). O estudo das inundações é útil para avaliar os efeitos na saúde, os 
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danos nas infraestruturas e os custos financeiros que podem causar (APFM, 2006). 

Jonkman e Kelman (2005) incluem na definição de inundação a presença de água 

em áreas geralmente secas que perturba ou interfere significativamente na atividade 

humana e social (WHO, 2010). 

Segundo a Diretiva Comunitária 2007/60/CE relativa à avaliação e gestão dos 

riscos de inundações (DAGRI), a inundação é definida como a “cobertura tempo-

rária por água de uma terra normalmente não coberta por água”, onde se “incluem as 

cheias ocasionadas pelos rios, pelas torrentes de montanha e pelos cursos de água efémeros 

mediterrâneos, e as inundações ocasionadas pelo mar nas zonas costeiras” podendo- se 

“excluir as inundações com origem em redes de esgoto (n. º1, art. º2)”. Neste sentido, 

as inundações a considerar no âmbito da DAGRI são aquelas que pelos seus efeitos 

negativos podem provocar a perda de vidas, a deslocação de populações, danos no 

ambiente e no património cultural, ser prejudiciais para a saúde humana, compro-

meter o desenvolvimento económico e prejudicar todas as atividades da Comunida-

de (Santos, 2015a; APA, 2018; Portela, 2008; Julião et al., 2009; Dias et al., 2014; 

Saraiva e Carvalho, 2009). 

A Diretiva 2007/60/CE (UE, 2007) opta por uma uniformização do conceito à 

escala europeia. Apesar de se considerarem vários tipos de processos causadores de 

inundação como sejam as “cheias de origem fluvial, cheias repentinas, inundações ur-

banas e inundações marítimas em zonas costeiras” (cf. n.º 10), o restante documento 

opta unicamente pelo termo “inundação” para se referir aos efeitos da ocorrência de 

cada um desses processos: “riscos de inundações”, “cenários de inundações” e “impactos 

negativos das inundações”, por exemplo (Santos, 2015a). 

A adoção do termo “inundação” como aglutinador da diversidade de processos 

de génese de áreas inundadas está também patente no Decreto-Lei n.º 115, de 22 

de outubro, que transpõe a Diretiva 2007/60/CE para o direito Português (Santos, 

2015a; ANPC, 2016; Julião et al., 2009). Neste documento a inundação compre-

ende a “cobertura temporária por água de uma parcela do terreno fora do leito normal, 

resultante de cheias provocadas por fenómenos naturais como a precipitação, incremen-

tando o caudal dos rios, torrentes de montanha e cursos de água efémeros correspondendo 

estas a cheias fluviais, ou de sobrelevação do nível das águas do mar nas zonas costeiras” 

(Artigo 2.º). O estado Português, define, assim, inundação, como uma cobertura 
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temporária de água num local fora do leito “provocadas por fenómenos naturais como 

a precipitação”. A definição de cheia não faz parte deste documento estando implí-

cito enquanto processo físico causador de inundação, sendo, contudo, simplificado 

para o termo “inundação” quando o documento se refere ao seu risco e à respetiva 

gestão (Santos, 2015).

No contexto da proteção civil, existe também uma clarificação de con-

ceitos. As inundações são tidas como superfícies alagadas, devido a rotura de 

canalizações ou mau escoamento de águas pluviais, ou um edifício, devido 

a infiltrações (Saraiva e Carvalho, 2009). De forma abusiva, as cheias estão 

associadas ao transbordo de linhas de água, que inunda as margens circun-

dantes, devido ao aumento do caudal provocado por excesso de precipitação, 

por rutura de uma barragem, na sequência de fenómenos de origem sísmica, 

meteorológicos ou outros (ANPC, 2017). A Autoridade Nacional de Prote-

ção Civil descreve as cheias como fenómenos provocados por precipitações 

moderadas e permanentes ou repentinas e com uma forte intensidade, este 

excesso de precipitação origina o aumento do caudal dos cursos de água e o 

transbordo das margens. Na ficha de suscetibilidade de cheias e inundações 

apresentada no “Guia metodológico para a produção de cartografia municipal de 

risco e para a criação de sistemas de informação geográfica”, estas são descritas 

como fenómeno hidrológico excecionais, de frequência variável, natural ou 

induzido pela ação humana (Julião et al., 2009). 

A área afetada – a planície de inundação

A área vulnerável às cheias é, em primeiro lugar o “leito de cheia”, uma vez 

que a inundação tem lugar devido a excesso de precipitação local, à integração de 

precipitação na bacia de retenção associada ao rio ou a um fenómeno catastrófico a 

montante (Miranda e Baptista, 2006). Dependendo da magnitude dos fluxos, uma 

inundação ao não ser contida no leito comum, chamada de leito menor do curso de 

água, transborda para o leito médio ou intermediário (fig. 1). O leito maior delineia 

a área de máxima extensão de inundação possível (DGSCGC, 2016).
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O leito de inundação pertence ao rio. As obras hidráulicas tentam limitá-lo ao 

leito ordinário através de diques devidamente calculados para grandes cheias. Mas 

não se pode negar que aquele espaço pertence ao rio (Rebelo, 2003).

Uma planície de inundação é entendida como uma área de terra que forma 

um relevo aluvial relativamente plano, adjacente a um rio (Bard et al., 2010) e 

que está mais ou menos relacionado com o regime de inundação atual (Wolman e 

Leopold, 1957; Nanson e Croke, 1992; Knighton, 1998; Bridge, 2003). Devido à 

sua natureza dinâmica, as várzeas e outras áreas propensas a inundações precisam ser 

examinadas à luz de como elas podem afetar ou ser afetadas pelo desenvolvimento 

dos processos hidrogeomofológicos (OMS, 1991). 

As várzeas fluviais são formadas pelas planícies de inundação de rios onde o es-

paço inundável é, normalmente, bem definido e geralmente subdividido em zonas 

com diferentes frequências de inundação ou com diferentes ambientes biogeomor-

fológicos (Ollero Ojeda, 2014). As várzeas podem ser vistas sob várias perspetivas 

diferentes, tais como: topograficamente, são bastante planas e ficam adjacentes a um 

fluxo; geomorfologicamente, são uma forma de terra composta principalmente por 

material deposicional inconsolidado, derivado de sedimentos, sendo transportados 

pelo fluxo relacionado; hidrologicamente, são definidas como uma forma de relevo 

Fig. 1 - Planície de inundação de um curso de água 
(Fonte: Adaptado de Christofoletti (1981) e Strahler (1975)).

Fig. 1 - Flood plain of a watercourse 
(Source: Adapted from Christofoletti (1981) and Strahler (1975)).
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sujeito a inundações periódicas por um fluxo maior (OMS, 1991). Os critérios es-

senciais para definir a planície de inundação devem incluir uma combinação dessas 

caraterísticas (Schmudde, 1968). 

Em termos gerais, a capacidade de vazão dos cursos de água, sem galgamento, 

está normalmente associada a caudais fluviais correspondentes a períodos de retorno 

entre2 e 4 anos (Rodrigues, 2010), ou seja, para períodos de retorno superiores, há 

naturalmente lugar à inundação dos campos laterais. A estes campos marginais que 

são inundados quando se verificam caudais correspondentes a períodos de retorno 

mais elevados, chamam-se habitualmente “leitos de cheia”, “leitos de inundação” ou 

ainda “leitos maiores” dos cursos de água. 

A Lei da Água – Lei n. º 58/2005, de 29 de dezembro, que transpõe para a 

ordem jurídica nacional a Directiva n. º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 23 de outubro (Directiva Quadro da Água), considera vários conceitos 

importantes no âmbito da hidrologia associada à área de atuação das inundações:

• Leito, como “o terreno coberto pelas águas, quando não influenciadas por cheias 

extraordinárias, inundações ou tempestades, nele se incluindo os mouchões, lo-

deiros e areais nele formados por deposição aluvial, sendo o leito limitado pela 

linha máxima da preia-mar das águas vivas equinociais, no caso de águas sujei-

tas à influência das marés”;

• Margem, como “a faixa de terreno contígua ou sobranceira à linha que limita 

o leito das águas com largura legalmente estabelecida”;

• Zona ameaçada pelas cheias, como “a área contígua à margem de um curso 

de água que se estende até à linha alcançada pela cheia com período de retorno 

de 100 anos  ou pela maior cheia conhecida no caso de não existirem dados que 

permitam identificar a anterior”. 

Segundo o Artigo a-1) da Secção III, do Anexo I do Decreto-Lei nº 166/2008, de 

22 de agosto, as zonas adjacentes são áreas contíguas à margem que como tal sejam 

classificadas por um ato regulamentar, por se encontrarem ameaçadas pelo mar ou pelas 

cheias. A delimitação das zonas adjacentes é feita desde o limite da margem até uma 

linha convencional, definida caso a caso no diploma de classificação, que corresponde à 

linha alcançada pela maior cheia, com período de retorno de 100 anos, ou à maior cheia 

conhecida, no caso de não ser possível identificar a anterior (Rodrigues, 2010).
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No Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, o leito normal é “o terreno 

ocupado pelas águas com o caudal que resulta da média dos caudais máximos instan-

tâneos anuais, sendo que no caso de águas sujeitas à influência das marés corresponde à 

zona atingida pela máxima preia-mar das águas vivas equinociais”. 

Os riscos hidrológicos

O risco é definido de forma genérica como a probabilidade de ocorrência de 

um processo ou ação potencialmente perigoso(a) e a estimativa das respetivas con-

sequências (ou perdas danosas) sobre as pessoas (morte, ferimentos), os seus bens 

(meios de produção, interrupções nas atividades económicas) e o ambiente (impac-

tes ambientais) (UNISDR, 2004, ISO 31010, 2009). 

Os fenómenos naturais excecionais não se traduzem necessariamente em risco 

para os indivíduos e sistemas sociais. Só o são quando a sua manifestação ameaça 

a normalidade de uma qualquer coletividade ou dos recursos que valoriza. As 

inundações são disso exemplo, uma vez que nem sempre se assumem como risco 

(Saraiva e Carvalho, 2009). Na terminologia de risco e, portanto, numa perspe-

tiva humana, devemos considerar o processo de formação das inundações poten-

cialmente perigoso, já que pode causar danos a uma comunidade, suas atividades 

ou ao ambiente. 

Especificamente, que aspetos das inundações são perigosos para os seres huma-

nos e sua atividade? Os cinco parâmetros mais importantes são: a velocidade da água; 

a sua profundidade; a carga sólida, ou seja, os materiais transportados; a dimensão 

da área alagada e a duração da inundação. Os dois primeiros são determinantes 

para a segurança das pessoas, considerando em geral que há perigo de queda e 

afogamento quando a corrente excede uma velocidade de 1 m/s ou a profundidade 

de um metro. Considera-se também que existe perigo para edifícios e estruturas se a 

altura das águas for maior que 3,6 m, ou a corrente tiver uma velocidade maior que 

6 m/s (Ollero Ojeda, 2014). Os dois últimos aspetos determinam especialmente a 

extensão e a severidade das perdas económicas.
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Os cinco parâmetros indicados dependem da origem da inundação, das carate-

rísticas geomorfológicas do curso de água, da seção fluvial, do caudal e da rapidez 

de propagação da corrente. Outro aspeto a considerar é a época do ano e a hora do 

dia em que ocorre, dada a possibilidade de que haja maior ou menor número de 

atividades económicas em funcionamento. 

Os riscos hidrológicos abrangem os riscos que decorrem do excesso de água à su-

perfície terrestre, comportando três subtipos: de cheia, de inundação e de alagamento 

(Siqueira, 2015). O risco de cheia manifesta-se através do aumento rápido do caudal 

fluvial, normalmente em resultado de precipitações intensas. O risco de inundação é a 

consequência de duas componentes: por um lado, o processo associado ao transbordo 

da água, que pode sair de seu leito de fluxo usual, e por outra parte, as vulnerabili-

dades, que resultam do homem se instalar no espaço aluvial para implantar todos os 

tipos de construções, equipamentos e atividades. Por sua vez, o risco de alagamento 

traduz-se, como o de inundação, por uma acumulação de água em áreas aplanadas da 

superfície terrestre, mas ao contrário daquele, não resulta de qualquer transbordo, mas 

sim direta e exclusivamente da precipitação, em virtude de dificuldades de escoamen-

to superficial e de infiltração, por saturação dos solos e das rochas.

O risco de inundação no quadro da teoria cindínica

 De um modo simplista, o risco de inundação, implica a análise integrada de 

dois conjuntos de fatores, os ligados à dinâmica do meio, ou seja, aos processos 

morfogenéticos e os ligados à diferente vulnerabilidade das populações e dos seus 

bens e haveres, decorrente não só das características demográficas, mas sobretudo 

do seu nível socioeconómico, do seu modo de organização politica ou do seu esta-

tuto social e cultural (Saraiva e Carvalho, 2009; Cunha e Dimuccio, 2001). Para 

haver risco, deve haver pessoas e atividade humana. Se não houver seres humanos, 

não haverá risco, mas apenas processos naturais. Na perspetiva da gestão integrada 

do risco de inundação, para que haja risco e poder avaliá-lo, devemos contar com os 

seguintes elementos (WMO, 2016; Ollero Ojeda, 2014):
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• Perigo, entendido como uma situação de desregulação do sistema que tor-

na percetível e desencadeia toda uma série de reações de defesa (Faugères, 

1990) correspondendo ao desencadear da manifestação da crise (Lourença 

e Amaro, 2018); 

• Severidade da manifestação, em que cada fenómeno ou processo é medido 

em termos de suscetibilidade e de probabilidade de ocorrência, bem como 

de intensidade, a qual, no caso da inundação, depende muito da velocidade 

da água;

• Vulnerabilidade territorial, que integra a:

• Exposição, ou seja, a provisão de um conjunto de bens (exposição 

económica) e de pessoas (exposição social) que podem ser danifica-

das. É medida pela quantificação do número de pessoas e de bens 

expostos à manifestação do risco;

• Sensibilidade ou Fragilidade, isto é, por um lado a fragilidade ou a 

resistência dos elementos físicos expostos, e por outra parte, o grau 

de preparação da sociedade para lidar com o risco;

• Capacidade, entendida como “a combinação de todas as forças 

e recursos disponíveis dentro de uma comunidade, na sociedade ou 

numa organização que possam ser utilizados para atingir os objeti-

vos” (UNISDR, 2009) da redução do risco a que uma sociedade e 

os seus bens estão expostos, o que tem a ver com a capacidade de 

antecipação ou, no caso de uma eventual manifestação, diz respeito 

à redução dos danos que por ela possam ser causados e que se con-

segue através de uma capacidade de resposta eficaz. Este é um sem 

dúvida um aspeto chave e que normalmente não é tido em conta 

nas análises de risco.

Devemos também considerar aqui um terceiro fator, o tempo, ao longo do qual 

os fatores anteriores podem variar. O risco de inundação é assim estudado do ponto 

de vista das ciências cindínicas, quantificado e cartografado com base na análise dos 

seus fatores de risco: processos e vulnerabilidades.

O cálculo do risco de inundações está bastante estabilizado na literatura, con-

sistindo no produto entre a consequência da inundação e a sua probabilidade de 
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ocorrência (UNISDR, 2004, Meyer et al., 2009c, Gouldby and Samuels, 2005). 

Segundo Almeida (2007), Cunha e Dimuccio (2001) e Rebelo (1999), o risco de 

inundação pode ser definido do seguinte modo: Risco = (probabilidade da cadeia 

de acontecimentos desde a origem até ao impacto) x (consequências de impacto 

da inundação). 

A probabilidade reflete a frequência que um evento com uma determinada 

magnitude ocorre. Quando se avalia o risco de inundação este conceito é nor-

malmente traduzido pelo período de retorno, que corresponde ao valor inverso 

da probabilidade de ocorrência e equivale ao número médio de anos entre dois 

eventos de igual magnitude (Dias et al., 2014; Santos, 2015; Julião et al., 2009). 

A probabilidade terá de ser decomposta nos diferentes componentes consoante as 

características da bacia hidrográfica, as sobreposições de eventos e as caracterís-

ticas do comportamento dos diferentes sistemas naturais ou antrópicos ao longo 

do percurso. 

Os critérios de valor e exposição são parâmetros de vulnerabilidade dos elemen-

tos e a magnitude é uma característica da inundação que tem como consequência o 

dano em termos de potencial que um determinado evento pode causar (Dias et al., 

2014; Santos, 2015). A recorrência ou período de retorno define a ocorrência das 

cheias em função da sua magnitude (Miranda e Baptista, 2006; Rodrigues, 2017). 

O período de retorno consiste na probabilidade de recorrência de uma inundação 

com uma determinada magnitude, sendo geralmente definido pelo número médio 

de anos entre a ocorrência de dois eventos sucessivos com uma magnitude idêntica 

(Andrade et al., 2006). Permite encontrar a probabilidade de ocorrência de deter-

minados caudais de ponta de cheia. A relação entre o período de retorno (T) de 

determinada cheia e a sua probabilidade de ocorrência (P) é dada pela expressão 

T=1/P, onde P é a probabilidade de excedência e T o tempo, que normalmente, é 

definido em anos.

Uma inundação de elevada magnitude terá uma baixa frequência de recor-

rência e período de retorno elevado. Pelo contrário, uma inundação de baixa 

magnitude ocorrerá com maior frequência tendo um pequeno período de retor-

no. A ocorrência de inundações pode ser explicada usando a seção transversal 

do rio (fig. 2).



85

As inundações são fenómenos naturais associados ao funcionamento normal 

dos sistemas fluviais e costeiros e operam numa escala de tempo geológico muito 

superior à da gestão económica, urbanística, etc. Assim, o intervalo de recorrência 

significa que:

• No momento das cheias, cada 100 ou 500 anos, o rio inundará uma deter-

minada área;

• Essas cheias produzem-se fatalmente;

• Podem ocorrer a todo o momento (Comité das Regiões, 2005).

A exposição consiste na presença de pessoas, bens ou outros elementos poten-

cialmente sujeitos a danos em áreas onde a inundação ocorre (UNISDR, 2004, 

UNISDR, 2009, SEC, 2010), podendo ser quantificada pelo número ou valor dos 

elementos que se encontram dentro dessa área (Merz et al., 2007). A exposição 

considera os fatores antropogénicos que contribui para os danos potenciais de cheia 

representada pelos aspetos que estão presentes em cada localização geográfica (Dias 

et al., 2014) e é frequentemente avaliada pela identificação da extensão em que 

vidas e ativos físicos seriam afetados por uma magnitude específica.

O termo vulnerabilidade refere-se às características que definem a maior ou menor 

capacidade de um elemento (população ou ativo) resistir quando exposto a um even-

Fig. 2 - Inundações numa seção do rio (Fonte: Adaptado de Mandych, 2010).
Fig. 2 - Floods in a river cross-section (Source: Adapted from Mandych, 2010).
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to de inundação (Schanze, 2006). A vulnerabilidade às inundações é refletida pela 

impotência ou incapacidade de uma comunidade ou grupo de antecipar, enfrentar, 

resistir ou se recuperar desses efeitos (WMO, 2016). A vulnerabilidade à inundação é 

a combinação de um conjunto complexo e interdependente de fatores dinâmicos que 

se reforçam mutuamente e podem ser classificados em três grandes grupos:

• As condições físicas ou materiais;

• As condições institucionais ou condições orgânicas;

• As condições comportamentais ou psicológicas (WMO, 2006).

A vulnerabilidade compreende vários fatores, entre os quais a exposição e o 

valor dos elementos (EXCIMAP, 2007), podendo, por isso, ser expressa nos efeitos 

tangíveis, intangíveis, diretos e indiretos causados sobre o elemento ou conjunto de 

elementos em análise (Dutta et al., 2003). 

Com maior relevância para a avaliação de risco de inundações, o conceito de 

suscetibilidade é também aplicado aos elementos afetados por uma inundação (Dias 

et al., 2014). Neste caso, o conceito refere-se ao processo de geração de dano, estan-

do dependente de uma ou mais características da inundação e da constituição dos 

elementos afetados (Schanze, 2006).

O conceito de risco de inundações encontra-se formalmente definido tanto nas 

normas europeias como nas nacionais (EXCIMAP, 2007; Portela, 2008; Julião et 

al., 2009). Os primeiros textos legais a abordar a questão do risco de inundação 

foram os diplomas relativos ao regime jurídico dos terrenos incluídos no domínio 

público hídrico. 

O Decreto-lei n.º 468/71, de 5 de novembro, é o primeiro diploma que esta-

belece, de forma expressa, os instrumentos de prevenção do risco de inundação, 

nomeadamente a criação de uma nova figura jurídica: as zonas adjacentes. Trata-se 

de zonas que, apesar de se situarem para lá das margens, devem ser consideradas 

como terrenos ameaçados pelas inundações (CEDOUA, 2007).

O Decreto-Lei n.º 89/87, de 26 de fevereiro, aborda diretamente a problemá-

tica das cheias estabelecendo medidas de proteção às zonas por elas ameaçadas. 

Tratou-se da “primeira ponte legal entre a existência e delimitação territorial do risco 

de cheia e a ocupação e uso futuro dessas áreas, quando lidas numa estratégia de plane-

amento, de ordenamento e gestão territorial” (ANPC, 2016). 
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Em 1998, o Decreto-lei n.º 364/98, de 21 de novembro, veio estabelecer expres-

samente a obrigatoriedade de elaboração de cartas de zonas inundáveis nos municípios 

com aglomerados urbanos que alguma vez tenham sido atingidos por cheias após 1967. 

A carta de zonas inundáveis demarcaria as áreas atingidas pela maior cheia conhecida.

Atualmente, o regime jurídico da REN está contido no Decreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de agosto, onde risco de inundação passou a figurar de forma ex-

plícita no elenco dos objetivos da REN (artigo 2.º, n.º 3e). Para além disso, foram 

criadas as áreas de prevenção de riscos naturais (artigo 4.º, n.º 4), nas quais o risco 

de inundação assume especial destaque.

Como verificamos, a teorização do risco pode ser apresentada de diferentes for-

mas, sendo exemplo também a formulação apresentada pela Comissão Europeia 

nas suas orientações sobre a avaliação e mapeamento do risco (Dias et al., 2014; 

SEC, 2010). Neste documento o risco é definido como a função do produto entre 

a probabilidade, a exposição e a vulnerabilidade.

A adoção da Diretiva europeia 2007/60/CE, de 23 de outubro, relativa à avaliação 

e gestão dos riscos de inundações (DAGRI) veio assegurar um tratamento jurídico au-

tónomo do risco de inundação (CEDOUA, 2007). A DAGRI descreve no Capitulo 

I (art. 2.º) o risco de inundação como “a combinação da probabilidade de inundações e 

das suas potenciais consequências prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o patri-

mónio cultural e as actividades humanas”, ou seja, é necessário analisar as inundações 

com recurso a diferentes probabilidades de ocorrência, efetuar a caracterização dos ele-

mentos expostos e, sempre que se verificar revelante, proceder à efetiva quantificação 

do risco de inundações (Santos, 2015a; EXCIMAP, 2007; Saraiva e Carvalho, 2009).

A DAGRI foi transposta para o direito interno pelo Decreto-lei n.º 115/2010, de 22 

de outubro. Este documento estabelece um quadro para a avaliação e gestão dos riscos 

de inundações, entendidos como a “combinação da probabilidade de inundações, tendo 

em conta a sua magnitude, e das suas potenciais consequências prejudiciais para a saúde 

humana, o ambiente, o património cultural, as infraestruturas e as atividades económicas, 

sendo as suas consequências prejudiciais avaliadas através da identificação do número e tipo 

de atividade afetada, podendo por vezes ser apoiada numa análise quantitativa”.

Clarificado o entendimento sobre o conceito de risco de inundação, podemos 

afirmar que, do ponto de vista conceptual, o risco de cheia corresponde ao aumento 
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brusco do caudal ou da altura de água num leito fluvial ou outro canal com capa-

cidade para transportar água, sendo importante distinguir as pequenas das grandes 

cheias fluviais, pelas diferentes consequências que acarretam (Siqueira et al., 2015).

Por sua vez, o risco de alagamento, que é pouco mencionado, não só porque produz 

efeito semelhante, mas também porque, quase sempre, coincide com o risco de inunda-

ção, leva a que habitualmente sejam confundidos. Todavia, merece ser referido porque, 

do ponto de vista hidrológico apresenta uma génese distinta daquele (ainda que, de igual 

modo, corresponda a uma acumulação de água em áreas aplanadas da superfície terres-

tre), já que resulta direta e exclusivamente da precipitação, em virtude de dificuldades de 

escoamento superficial e de infiltração, por saturação dos solos e das rochas. Sendo as-

sim, não se deve a nenhum transbordo, ao contrário do que sucede com as inundações, 

pelo que não deverá ser confundido com estas (Siqueira et al., 2015).

As inundações: regime e descrição do ponto de vista da hidrologia fluvial

A maioria das inundações são eventos naturais vitais para os processos geomor-

fológicos dos rios e planícies de inundação (Leopold et al., 1964) e ecossistémicos 

(Hupp 1988; Junk et al., 1989; Thomas, 2003). Seja qual for a sua origem, uma 

inundação pode ser caracterizada por vários fatores (DGSCGC, 2016): a extensão 

geográfica, a velocidade da corrente, a velocidade da subida da água, as alturas da 

água, a duração da submersão. Nied et al. (2014) identificam três abordagens di-

ferentes para descrever eventos de inundação: (1) com base na descrição do evento 

de inundação, (2) ligando a inundação a padrões de circulação atmosférica e (3) 

classificação e tipos de inundação. A primeira categoria que descreve os eventos de 

inundação específicos e abrange estudos com um exame detalhado de um evento 

particular. A segunda abordagem usa padrões de circulação atmosférica em larga 

escala para identificar condições similares de disparo atmosférico que estão ligadas 

à probabilidade de ocorrência de cheias. 

A terceira classifica os tipos de inundação em função das respetivas caracterís-

ticas físicas: intensidade ou magnitude (caudal de ponta, volume, duração, entre 
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outras), pela sua localização (suscetibilidade) e pela probabilidade de ocorrência. As 

inundações são geralmente descritas em termos da sua frequência estatística. Uma 

”inundação de 100 anos” ou ”planície de inundação de 100 anos” descreve um evento 

ou uma área sujeita a uma probabilidade de 1% de uma certa inundação ocorrer 

em determinado ano. Como as planícies de inundação podem ser cartografadas, o 

limite da inundação de 100 anos é comumente usado em programas de mitigação 

de várzea para identificar áreas onde o risco de inundação é significativo. Qualquer 

outra frequência estatística de um evento de inundação pode ser escolhida depen-

dendo do grau de risco que é selecionado para avaliação, por exemplo, 5 anos, 20 

anos, 50 anos, planície de inundação de 500 anos (OAS, 1991).

Cada inundação tem uma progressão ou evolução diferente no espaço e no 

tempo (fig. 3) e um desenvolvimento complexo desde o seu início até ao final do 

processo, refletido no respetivo hidrograma (Ollero Ojeda, 2014). Isto reflete a mu-

dança no tempo da vazão e a magnitude do escoamento, para uma dada seção do 

rio. As características das inundações expressas por um hidrograma são a descarga 

máxima, a duração das fases de subida e recessão, o volume total e a assimetria, en-

tendida como a relação entre a subida e o enfraquecimento da curva de escoamento. 

A inundação natural, a sua escala e as consequências, para a natureza e para os seres 

humanos, dependem apenas da taxa de subida, da descarga máxima e da duração 

(fig.s 3 e 4) (Mandych, 2010).

À medida que uma onda de inundação se desloca para jusante da sua área de 

origem, as caraterísticas do canal modificam a forma do hidrograma, aumentando o 

tempo de subida e a duração total e diminuindo a assimetria. A velocidade de uma 

onda de inundação é retardada por obstáculos, constrições e barragens no canal do 

rio. A inundação propaga-se ao longo de um rio como uma onda cuja velocidade e 

profundidade variam continuamente no tempo (Below e Guha-Sapir, 2009; Miran-

da e Baptista, 2006) levando a que os fluxos de pico e os transbordamentos variem 

nas suas diferentes seções (Ollero Ojeda, 2014). 

Se bem que o modelo de ocorrência descrito não permita prever, num intervalo 

determinado, a ocorrência de uma inundação, uma vez que ela acontece a montan-

te, é possível prever com bastante rigor o seu efeito a jusante. Este tipo de cálculo é 

importante na análise de risco e no desenho dos sistemas de alerta (Mandych, 2010).
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Fig. 4 - Fases de um hidrograma de cheia (Fonte: Adaptado de Paço, 2008 e Mandych, 2010).
Fig. 4 - Stages of a flood hydrograph (Source: Adapted from Paço, 2008 and Mandych, 2010).

Fig. 3 - Tipologia das inundações tendo em conta a cinética e o processo erosivo 
(Fonte: Adaptado de Magilligan, Buraas e Rensahw, 2015 e Ollero Ojeda, 2014).

Fig. 3 - Classification of floods taking kinetic and erosive processes into account 
(Source: Adapted from Magilligan, Buraas and Rensahw, 2015 and Ollero Ojeda, 2014).



91

Critérios de classificação e tipologia de inundações

A classificação e tipologia das inundações tem em conta as suas especificidades 

e a estruturação do risco que lhe está associada (Saraiva e Carvalho, 2009; Santos, 

2015), nomeadamente:

• O processo de formação, envolvendo a caracterização das causas e das respe-

tivas ocorrências e a frequência (probabilidade);

• O percurso e as alterações, ou seja, o processo de propagação da inundação, 

como vector perigoso, através de linhas de água (suscetibilidade);

• A ocupação das áreas sujeitas (suscetibilidade) e expostas ao respeti-

vo impacto, incluindo pessoas, bens materiais e económicos, ambien- 

tais (vulnerabilidade); 

• As consequências, o resultado do impacto;

• A perceção social, ou seja, a forma como as populações estão integradas na 

estratégia de prevenção do risco e na gestão da crise.

As inundações podem ser classificadas pelos fatores e condições que estão na 

sua origem. A caracterização e classificação das cheias, tal como definidos por V.T. 

Chow (1956) e Ramos (2005), podem ser efetuadas segundo alguns atributos: 

a) Número de pontas de cheia, 

b) Periocidade ou frequência de ocorrência, 

c) Velocidade de progressão, 

d) Tempo de duração, 

e) Potência ou magnitude, 

f ) Recorrência ou período de retorno e probabilidade de ocorrência, 

g) Caudal, 

h) Tempo de concentração. 

Geralmente, para gerar inundações e determinar as suas características específi-

cas combinam-se dois fatores principais. O primeiro é o processo físico que gera a 

mudança na interação da litosfera, atmosfera e massas de água. O segundo depende 

da situação geográfica da área onde ocorre a inundação, já que isso determina a 

escala, a área e a profundidade da inundação, bem como a sua duração.
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Outra característica utilizada na categorização das inundações é a origem das 

águas de formação de inundação (Barreiros, Costa e Pires, 2009; Mandych, 2010), 

já que tanto a água subterrânea como a proveniente da precipitação podem contri-

buir para inundações. Muitas vezes, em áreas urbanizadas, a precipitação de chuvas 

gera inundações rápidas e poderosas que alagam ruas e áreas habitadas. As origens 

da inundação estão, em última instância, nos processos atmosféricos que criam a 

precipitação, independentemente do evento específico que a causa (Doswel, 2003).

Com feito, diferentes fenómenos podem levar à existência de inundações (DGS-

CGC, 2016; Ollero Ojeda, 2014), designadamente os seguintes:

• Transbordamentos de fluxo lento (normal) ou rápidos (para as situações 

mais penalizantes, falamos de inundações torrenciais);

• A elevação de águas subterrâneas;

• Escoamento causado por eventos de precipitação de alta intensidade (em 

áreas urbanas é frequentemente combinado com o refluxo de sistemas 

de esgoto);

• Submersões marinhas agitando o mar pelo interior durante tempestades ou 

ondas intensas;

• Rutura de estruturas (diques ou barragens de proteção);

• Maremotos ou tsunamis.

A classificação do tipo de inundação é uma ferramenta ideal para agrupar inun-

dações com condições meteorológicas semelhantes. Esses tipos de inundação po-

dem mudar de forma diferente, sob determinadas alterações, assim como se podem 

desenvolver novos tipos.

As inundações progressivas ou crescentes (rios, lagos, lençóis freáticos), formam-

-se devido ao elevado quantitativo de precipitação e/ou ao derretimento de neve. 

As inundações causadas por cheias podem ter várias origens (DEFRA, 2005; Below 

e GuhaSapir 2009). É, assim, possível diferenciar vários tipos de inundação, de-

pendendo da origem da água responsável pelos danos causados à propriedade, às 

pessoas ou ao ambiente (Bard et al.,2010):

• Inundação fluvial - Quando a precipitação se concentra rapidamente no curso de 

água e resulta na transposição das águas do leito menor do rio para o leito maior, 

no qual podem ser localizadas várias atividades e infraestruturas humanas.
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• Inundação pluvial - Concentrando-se na topografia, o escoamento que flui 

rapidamente, pode causar grandes danos quer aos solos agrícolas, pela perda 

de terra, quer às infraestruturas humanas que encontra no seu trajeto. O 

dano é tanto mais importante quanto mais carregadas de sedimentos estive-

rem as águas de escoamento. A artificialização de solos (edifícios, estradas, 

parques de estacionamento, etc.) ou as práticas agrícolas inadequadas po-

dem limitar a infiltração e aumentar a carga sólida dás águas pluviais. 

As inundações na maioria das bacias hidrográficas são causadas pela chuva exces-

siva gerada por uma variedade de mecanismos atmosféricos (Smith e Ward, 1988; 

Slade e Patton, 2002). Em algumas regiões, podem ser geradas grandes inundações 

pela fusão da neve/derretimento do gelo, particularmente em combinação com a 

chuva. Nas regiões litorais, ao longo dos rios que drenam a costa, podem ocorrer 

inundações extensas, associadas a eventos de tempestades (Benito e Hudson, 2010; 

ANPC, 2016). A humidade do solo e os padrões de circulação atmosférica, com 

destaque para a importância das condições antecedentes, são dois fatores funda-

mentais para a definição de tipos de inundação.

Ramos (2005, 2013), apresenta seis critérios de classificação das cheias que se-

gundo a mesma autora, permitem efetuar uma tipologia das cheias: o número de 

pontas de cheia, a periodicidade ou frequência de ocorrência, a velocidade de pro-

gressão das cheias, o tempo de duração, a magnitude, a recorrência das cheias ou 

período de retorno. 

Na escala da bacia hidrográfica, são vários os tipos de inundação que podem 

então ocorrer, sendo fundamental o fator tempo. Podemos, assim, falar da tipo-

logia das inundações em função da cinética, rápida a montante e lenta a jusante 

no mesmo rio, ou mesmo combinando no mesmo território, transbordamento e 

escoamento (DGSCGC, 2016; Barreiros, Costa e Pires, 2009):

• Inundação de cinética rápida.

• Caraterísticas: subida e descida das águas, de alguns minutos a horas; 

bacia-vertente de pequena a média dimensão e com relevo acentua-

do; precipitação intensa com várias dezenas de mm/h.

• Tipo de fenómenos: inundação rápida, torrencial, trovoada, escoa-

mento; submersão marinha; rotura de obra hidráulica; degelo.
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• Inundação de cinética lenta. 

• Caraterísticas: subida e descida das águas, de várias horas a dias; du-

ração da submersão, de alguns dias a semanas; bacia-vertente com 

dimensão significativa; 

• Tipo de fenómenos: planície (ou fluvial); subida da toalha freática.

Tendo em conta a cinética, podemos ter processos de formação de inundação 

que podem ser lentos (inundação progressiva), bruscas (inundação repentina), sa-

zonais (tipo monção) ou excecionais (risco climático). Na realidade, num dado ter-

ritório, a distinção entre inundações lentas e bruscas não é assim tão básica. Na 

verdade, no caso de um rio cujas inundações são de cinética lenta, as áreas podem 

ser protegidas por diques. A rutura de um dique pode causar, na proximidade deste 

tipo de obra, uma rápida e brutal subida das águas e por isso uma inundação de 

cinética rápida. No estuário, a profundidade da água é influenciada pela maré o que 

pode alterar as condições de propagação da inundação no rio.

Outros tipos de inundação ocorrem por (Montoroi, 2013):

• Submersão diária (marés), acidental (quebra-mar ou eclusa, tempestades, 

tsunamis) ou inundação progressiva (derretimento de glaciares, águas mari-

nhas ao longo das costas e estuários);

• Transbordamento indireto por subida das águas subterrâneas pelas toalhas 

freáticas ou redes de saneamento (efeito sifão);

• Estagnação ou escoamento da água pluviais a montante dos cursos de água, 

particularmente em bacias hidrográficas cultivadas.

Como observámos, as origens que estão na base do risco de inundação são 

diferentes e, por isso, na sua avaliação devem ser considerados vários modos de 

exposição. Com efeito, podem ser associados às inundações diferentes fenómenos 

específicos, incluindo a altura da água, a velocidade do escoamento, os objetos 

transportados e a presença de organismos patogénicos em concentrações significa-

tivas (Almeida et al., 2013). 

Segundo Saraiva e Carvalho (2009) existem cinco grupos de fatores que podem 

desencadear inundações: os climáticos (chuvas intensas, que afetam áreas restritas e 

que duram alguns minutos ou horas, e chuvas prolongadas, que afetam, por vezes 

todo o território e que duram vários dias ou semanas); os marinhos (fenómenos de 
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storm surge, que provocam galgamentos oceânicos da linha de costa, e maremotos); 

os geomorfológicos (movimentos de vertente, como os desabamentos e deslizamen-

tos, que podem atingir os fundos de vale bloqueando o canal fluvial e originando 

uma inundação a montante); os hidrogeológicos (devidos à subida da toalha freática 

no fundo de vales ou depressões topográficas); e os antrópicos (devido à construção 

de barragens, originando a inundação a montante, ou ao rebentamento das mes-

mas, originando uma cheia de derrocada).

As inundações são provocadas por fenómenos naturais e essencialmente in-

controláveis (nível do mar e precipitações). No entanto, o facto de determinadas 

chuvas, tempestades ou marés cheias provocarem inundações prejudiciais é for-

temente influenciado por atividades humanas, tais como: o abate de florestas na 

parte superior das bacias de receção, o desvio do curso dos rios e a supressão de 

planícies de inundação naturais, o recurso a práticas de drenagem inadequadas 

e, sobretudo, a construção em grande escala em áreas de alto risco de inundação 

(CE, 2004).

As classificações de riscos associados ao incremento da precipitação são várias, 

tendo em conta os respetivos fenómenos hidrometeorológicos que o podem gerar. 

na região afetada, bem como dos dados disponíveis. 

Destacamos os termos utlizados por vários autores na classificação de inundações 

graduais e bruscas (Tabela I) que, como podemos observar, os termos utlizados 

para os riscos associados ao incremento da precipitação, quer na literatura portu-

guesa, quer anglo-saxónica, são vários.

As inundações progressivas/graduais

As inundações progressivas estão tipicamente associadas a eventos hidrológicos 

da rede de drenagem natural que transbordam lentamente para o leito de inun-

dação, de acordo com a terminologia constante da fig. 1. Trata-se de um processo 

natural, com períodos de retorno mais elevados do que as inundações rápidas, e que 

resulta na ocupação dos leitos de inundação. 
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As inundações progressivas podem ocorrer quando a capacidade dos sistemas de 

drenagem naturais ou construídos pelo homem não conseguem escoar o volume de 

água proveniente das precipitações ou, então, quando falham as proteções contra as 

inundações (CE, 2004).

A inundação excessiva de rios e ribeiros corresponde ao aumento do volume 

de água dentro de um canal fluvial e ao transbordamento de água do canal para a 

planície de inundação adjacente e representa o evento clássico de inundação que a 

Tabela I - Termos associados ao conceito de inundações graduais e bruscas, utilizada por 
autores anglo-saxónicos e portugueses.

Table I - Terms associated with the concept of gradual and flash floods used by English and 
Portuguese authors.

AUTORES
INUNDAÇÕES 

GRADUAIS
INUNDAÇÕES BRUSCAS

ANPC (2017) Inundações fluviais

APA (2018) Inundações de origem fluvial Cheias repentinas

Barreiros, Costa e Pires (2009) Cheias e inundações progressivas 

Below e Guha-Sapir (2009) General (river) flood Flash flood

Costa (1986) Cheias progressivas Cheias Rápidas

CRESTA (1999) River Flood Flash Flood

EXCIMAP (2007) River flooding in floods plain flash floods in mediterranean 
ephemeral water courses

FEMA (1998) Overbank flooding Flash flooding

Hundecha, Parajka e Viglione 
(2017) Long-rain floods Short-rain floods

Mandych (2010) River Floods

Merz e Bloschl (2003) Long rain Flash floods; short rain

Miranda e Baptista (2006). Cheias fluviais progressivas Inundações rápidas (Flash Floods), 
incluindo torrentes de lama 

Ramos (2013) Inundações fluviais ou cheias

Siqueira et al. (2015) Inundação fluvial

WHO (2013) Slow-onset riverine flood (fluvial) Flash flood (rapid onset)

WMO (2017) Riverine floods Flash floods

Wright (2008) Riverine flooding
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maioria das pessoas associa ao termo “inundação”. É também o tipo mais comum 

de evento de inundação (Wright, 2008). 

As inundações progressivas, “podem ser consideradas como um processo natural dos 

rios, lagos, estuários e mar” (Bruijn et al., 2009), encontrando-se associadas a longos 

períodos de chuva, que podem atingir várias semanas ou em alguns casos até meses 

(Oliveira, 2015), fruto do “atravessamento sucessivo de sistemas frontais associados a 

núcleos de baixa pressão” (Sá e Vicêncio, 2011). 

A inundação progressiva é, normalmente, o resultado de uma combinação de 

fatores meteorológicos e hidrológicos, podendo, também, ser gerada pela rápida 

fusão de massas de gelo, resultando no alagamento das áreas circundantes (Santos, 

2015; WHO, 2013; Mandych, 2010; WMO, 2017; APA, 2018). A inundação 

fluvial pode ainda resultar da falha de uma estrutura de defesa, tal como um dique 

ou uma barragem. 

A inundação fluvial ocorre quando o volume de água de um rio excede o ní-

vel do seu leito menor/ordinário. O aumento do nível da água pode ser causado 

por chuvas sazonais prolongadas, fusão sazonal da neve e derretimento glacial 

(WMO, 2012). A escala, a frequência, a intensidade e a duração das inundações 

está, geralmente, dependente dos eventos hidrometeorológicos, ou seja, do tempo 

e das condições que as geram, bem como da capacidade de circulação da drena-

gem natural.

A dinâmica da inundação progressiva varia igualmente com o terreno. Em 

áreas relativamente planas, a terra pode ficar coberta por águas rasas e lentas du-

rante dias ou mesmo semanas. Ao longo de rios com extensas bacias de drenagem, 

o tempo de ocorrência e a elevação das pontas de cheia podem ser previstos com 

muita antecedência e com considerável precisão (Wright, 2008; CRESTA, 99; 

Doswell, 2003). 

Em termos de perigosidade, as cheias progressivas revelam-se de baixa intensi-

dade, uma vez que, o caudal sobe de forma progressiva (Castro, 2003), o que leva 

a que se tomem medidas de forma a mitigar os danos causados, essencialmente a 

nível de perdas humanas (Kobiyama, 2006). Aparentemente, este tipo de inunda-

ção não é tão violento, mas sua área de impacto é extensa e sua ação duradoura, o 

que leva à saturação dos solos, à reposição das reservas subterrâneas e, finalmente, 
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a fenómenos de transbordo que resultam, geralmente, em inundações de áre-

as maiores (Ramos, 2013; Hundecha, Parajka e Viglione, 2017; Oliveira, 2015; 

WHO, 2013). 

Este tipo de inundações ocorre, principalmente, por processos naturais, em 

que o rio ocupa o seu leito maior, de acordo com eventos chuvosos excecionais, 

em média com tempo de retorno superior a dois anos. As inundações progressivas 

desenvolvem-se em bacias hidrográficas superiores a 500 km2, sendo decorrentes de 

processos naturais resultantes do ciclo hidrológico (Tucci e Marques, 2001). O seu 

maior impacto ocorre quando a população ocupa o leito maior do rio, ficando neste 

caso sujeita aos efeitos da inundação.

Em zonas urbanas, em que a drenagem natural foi artificializada, muitas vezes 

com canalizações de cursos de água importantes, pode não ser possível distinguir os 

diferentes tipos de inundação. Com efeito, para além dos fatores de risco associados 

aos processos naturais, importa considerar também as intervenções humanas no 

território (ANPC, 2016). 

O risco de inundação fluvial resulta normalmente de cheias, razão pela qual 

muitas vezes é confundido com o risco de cheia. As inundações progressivas resul-

tam de precipitações prolongadas levando a um transbordo mais lento, que, por não 

serem tão concentradas no tempo, fazem subir a altura da água no leito de forma 

gradual (Siqueira et al., 2015).

As inundações repentinas (flash floods)

As inundações derivadas da ocorrência de precipitações intensas, também por 

vezes designadas por inundações pluviais, são provocadas diretamente pelo escoa-

mento superficial ou resultam da excedência nas redes de drenagem locais naturais 

ou construídas. Quando as águas de uma inundação surgem diretamente da preci-

pitação, os processos atmosféricos podem ser identificados como diretamente res-

ponsáveis pelo evento, ou seja, ocorrem chuvas que estão acima dos valores médios 

para a área afetada. 
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O escoamento superficial da água que resulta de eventos de precipitação intensa 
satura o sistema de drenagem, levando a que o excesso de água passe a fluir para as 
ruas e estruturas próximas, levando à inundação pluvial. Geralmente, os problemas 
de inundação resultantes do escoamento de águas superficiais aumentam à medida 
que as áreas se tornam mais urbanizadas e, por conseguinte, mais impermeabiliza-
das. Estas crises são manifestações do risco climático de chuvas intensas, mas em 
que o risco climático se interpenetra com o risco hidrológico, neste caso, muito 
complexo, na medida em que se verifica uma grande intervenção humana (Rebelo, 
2003). Face à área onde se desenvolvem, as inundações derivadas da ocorrência de 
precipitações intensas assumem, frequentemente, outras designações: inundações 
bruscas (rápidas ou repentinas e enxurradas, flash floods na literatura anglo-sáxoni-
ca), inundações urbanas e alagamentos.

As inundações repentinas ou Flash Floods na literatura inglesa, “são motivadas 

por episódios de precipitação muito intensa e concentrada, em algumas horas, e ocorrem 

mais frequentemente nas estações de transição, particularmente no Outono” (Zêzere et 
al., 2005). Podem classificar-se em três categorias (Santos, 1983):

• As que resultam de precipitação intensa numa bacia hidrográfica que não foi 
substancialmente modificada pelo homem;

• As que resultam de precipitação intensa numa bacia hidrográfica alterada pelo 
homem, reduzindo-lhe a sua estabilidade e modificando-lhe as caraterísticas:

• As que resultam da libertação súbita de água armazenada pela rotura duma 
barragem ou de outro obstáculo natural ou feito pelo homem. 

As inundações repentinas são causadas pelo aumento do nível da água em ria-
chos, rios ou outros cursos de água ou em áreas urbanas, geralmente como resul-
tado de depressões convectivas estacionárias numa área relativamente pequena e 
do desencadeamento de chuvas moderadas a intensas sobre superfícies terrestres 
impermeáveis, ocorrendo geralmente dentro de minutos a várias horas do evento de 
precipitação (APA, 2018).

As inundações repentinas são definidas como eventos de inundação onde o au-
mento da água se desenvolve durante algumas horas de precipitação, em pequenas 
bacias, sendo o tempo de resposta da bacia de drenagem curto (Miranda e Bap-
tista, 2006; WHO, 2013; Doswell, 2003). A inundação repentina é claramente o 

resultado da concatenação entre as circunstâncias meteorológicas e hidrológicas. 
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As inundações repentinas estão associadas a tempestades intensas que libertam 

grandes quantitativos de chuva em períodos de tempo curto e por isso com capa-

cidade para transportar alguns materiais que encontra no seu trajeto. Definida à 

escala local (Wirasinghe et al., 2103), este tipo de inundação é caraterizado pela sua 

curta duração e pico de ponta elevado (WMO – Unesco, 1974).  

Nos Estados Unidos da América, o National Weather Service (2017) adotou 

a definição de inundação repentina com base no tempo decorrido entre o evento 

meteorológico e o episódio de inundação, isto é, o tempo de concentração na seção 

do curso de água que define a bacia hidrográfica (Hundecha, Parajka e Viglione, 

2017; Santos, 1983). Hall (1981) propôs o tempo de concentração de 6 horas como 

limite para que uma inundação seja considerada repentinas. Sene (2013) apresen-

tou também como motivos para considerar as inundações repentinas as anomalias 

nas infraestruturas, como, por exemplo, as falhas no escoamento das águas numa 

barragem ou até mesmo a sua destruição. 

Os danos causados por inundações repentinas podem ser mais severos do que 

as inundações progressivas, devido à velocidade, à energia cinética e à alta carga 

de carga sólida e outros detritos transportados. É a rapidez do evento que faz com 

que este tipo de inundações seja tão prejudicial e perigoso (WMO, 2013; Wright, 

2008; CE, 2004; Ollero Ojeda, 2014). Como as áreas urbanizadas promovem o es-

coamento das chuvas, em vez de permitir que a maior parte da chuva seja absorvida 

no solo, as inundações repentinas são mais prováveis nas cidades do que nas áreas 

rurais. De facto, para criar uma situação de inundação repentina é preciso muito 

menos chuvas numa área urbana do que numa área rural de tamanho comparável 

(Doswell, 2003). 

Estas inundações são bastante comuns na zona mediterrânea e em áreas 

de montanha, sendo especialmente perigosas para a população por ocorrerem 

subitamente e sem aviso prévio (CE, 2004; Kobiyama, 2006). O potencial de 

perda de vidas humanas com inundações repentinas é alto. Uma velocidade da 

corrente de 2,8 m/s, normalmente realizada em inundações repentinas, pode 

mover um bloco rochoso de 41 kg e, em inundações onde a velocidade exceder 

9,2m/s, podem ser movidos pedregulhos com 250 toneladas de peso. Por sua 

vez, o aumento da densidade da água permite que ela tenha um impacto mais 
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destrutivo (Doswell, 2003; Wright, 2008). Estes eventos excepcionais apare-

cem como primeira causa das mortes relacionadas com inundações nos Estados 

Unidos (Santos, 2015). 

Em termos de linguagem de risco, fica claro que as inundações repentinas, en-

quanto processos potencialmente perigosos, têm uma origem natural, mas que está 

associada a uma componente de origem humana. As consequências da manifestação 

de um risco qualquer têm, igualmente, a ver com o modo como o Homem se expõe 

aos processos em causa – a vulnerabilidade (Rebelo, 1999). As cheias repentinas 

tendem a ser fenómenos de escala local, que são difíceis de prever, tanto em termos 

de localização como na magnitude dos efeitos.

Doswell et al. (1996), afirmaram que um dos principais desafios relacionados 

com as inundações repentinas se deve ao caracter quantitativo da previsão das mes-

mas, uma vez que não se trata apenas de prever a ocorrência de um evento, que por 

si só já é complicada, mas também de antecipar a magnitude da mesma, de forma 

a ser possível intervir para minimizar os riscos. Podemos assim afirmar que as áreas 

urbanas são as mais suscetíveis a este tipo de evento, porque existe uma percentagem 

alta de superfícies impermeáveis onde o escoamento superficial circula com rapidez 

(Jha et al., 2012).

Frequentemente, as inundações repentinas são denominadas de enxurradas, 

principalmente em regiões mediterrâneas, de relevo acidentado, onde, normalmen-

te, o escoamento local é violento (Castro, 2003). Por vezes, formam-se torrentes 

de lama, devido aos solos pouco consolidados, que podem deslizar facilmente sob 

a ação de precipitação intensa. Se a saturação for muito elevada a mistura de água 

e lama pode deslocar-se a uma velocidade elevada com um potencial destrutivo 

muito grande.

Com base nas diferentes perceções e terminologias utilizadas para as inun-

dações, Few et al. (2004) revela a dificuldade em padronizar as categorias das 

mesmas. O grande número de definições sobre inundações graduais e bruscas 

mostra a complexidade do fenómeno. Pois, além dos problemas tipicamente 

conceituais e etimológicos, algumas características comportamentais são simila-

res para ambas às inundações, ou seja, ocorrem tanto nas inundações graduais 

como nas bruscas.
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As inundações urbanas

As inundações urbanas são tão antigas quanto a existência de cidades ou aglomera-
ções urbanas (Ahmad e Simonovic (2013), logo, sempre, provocaram um forte impacte 
nas atividades aí desenvolvidas. A construção dos sistemas de drenagem de águas plu-
viais regeu-se, ao longo de décadas, pelo principio de que era necessário fazer desaparecer 
estes efluentes o mais rapidamente possível, de modo a reduzir o risco de inundações, 
bem como controlar a proliferação de doenças, relacionada com o extravasamento de 
águas residuais transportadas em coletores unitários (Carmo et al., 2011). 

As inundações urbanas resultam da concentração de águas em áreas topogra-
ficamente deprimidas, quando de períodos pluviosos intensos e de curta duração, 
agravadas pela impermeabilização do solo e pelo mau funcionamento ou subdimen-
sionamento dos sistemas de drenagem das águas pluviais (Oliveira, 2015). 

Este fenómeno natural é causado, normalmente, pela dinâmica da natureza, sen-
do intensificados pela intervenção antrópica no ambiente (Souza e Romualdo, 2009), 
ocorre durante períodos chuvosos intensos e concentrados num curto espaço de tempo 
(Gomes e Marafuz, 2013) e deve-se, essencialmente, à impermeabilização das superfí-
cies construídas e a sistemas de águas residuais e pluviais inadequados (Ramos, 2005). 

Assim, à medida que a cidade se urbaniza, em geral, ocorrem os seguintes im-
pactos (Tucci e Marques, 2001):

• Aumento das vazões máximas, até 7 vezes segundo Leopold (1968), 
devido à maior capacidade de escoamento através das condutas e canais 
e à impermeabilização das superfícies;

• Aumento da produção de sedimentos, devido a desproteção das super-
fícies, e de resíduos sólidos;

• A deterioração da qualidade da água superficial e subterrânea.
As inundações urbanas devem ser entendidas como uma combinação comple-

xa de importantes eventos meteorológicos e hidrológicos e à sua combinação com 
fatores que acompanham a urbanização: o aumento de superfícies impermeáveis e 
de infraestruturas mal planeadas como telhados, estradas e estacionamentos, que 
impedem a absorção de água e o adequado armazenamento de águas pluviais, dimi-

nuindo a capacidade de drenagem.
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Sá e Vicêncio (2011) afirmaram que “as alterações hidrológicas provocadas pelo 

tecido urbanizado apresentam relações de 90 a 100% de escoamento superficial para os 

0 a 10% de infiltração”. Os impactos das inundações urbanas são assim, frequen-

temente, exacerbados pela capacidade limitada do sistema de drenagem. Como as 

áreas urbanas concentram ativos económicos e políticos, juntamente com altas den-

sidades populacionais, as consequências das inundações urbanas podem ser muito 

maiores do que as das inundações em áreas rurais com a mesma duração e intensi-

dade (Benito e Hudson, 2010).

Com base nas diferentes perceções e terminologias utilizadas para as inunda-

ções, Few et al. (2004) revela a dificuldade em padronizar as categorias das mes-

mas. O grande número de definições sobre inundações graduais e bruscas mostra 

a complexidade do fenómeno. Pois, além dos problemas tipicamente conceituais 

e etimológicos, algumas características comportamentais são similares para ambas 

às inundações, ou seja, ocorrem tanto nas inundações graduais como nas bruscas.

As inundações costeiras

As inundações costeiras desenvolvem-se na faixa terrestre adjacente à linha de 

costa e decorrem de tempestades marinhas. Correspondem às áreas de: a) inundação 

pelas águas do mar durante temporais; b) atingidas pelo espraiamento das ondas de 

tempestade; c) galgamento de elementos morfológicos naturais e estruturas existen-

tes na orla costeira (Barreiros, Costa e Pires, 2009).

As inundações costeiras resultam da subida temporária do nível do mar acima da 

amplitude normal da maré devido à ocorrência em simultâneo ou, pontualmente, de 

sobre elevação marítima, devida a ondas, ventos ou maremotos (tsunamis), levando ao 

galgamento da linha de costa e à inundação de zonas geralmente secas (CRESTA, 1999; 

WMO, 2012, 2017; APA, 2018; Ollero Ojeda, 2014; CE, 2004; WHO, 2013).

As inundações costeiras podem ter génese no aumento do nível das águas de-

vido à conjugação de forçamentos oceanográficos e atmosféricos, que em zonas de 

transição como os estuários pode potenciar a magnitude das inundações de origem 

fluvial. As inundações costeiras são influenciadas por três fatores principais, que 
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podem ocorrem associados: o nível de preia-mar, a sobrelevação de origem meteo-

rológica e a ação das ondas (ANPC, 2016).

Os furacões e tempestades severas causam a maioria das inundações costeiras 

(FEMA, 1998). Os mecanismos causais de inundação costeira significam que a 

extensão e os efeitos destas excedem os das inundações progressivas fluviais. As 

inundações e galgamentos costeiros afetam praias, dunas costeiras, arribas, barreiras 

detríticas (restingas, barreiras soldadas e ilhas-barreira), tômbolos, sapais, faixa ter-

restre de proteção costeira, águas de transição e respetivos leitos e faixas de proteção, 

bem assim como estruturas e infraestruturas existentes na orla costeira (Barreiros, 

Costa e Pires, 2009).

As principais tempestades costeiras podem alterar significativamente a forma 

das formas de relevo da linha costeira, tornando as várzeas costeiras particularmente 

instáveis. Em muitas zonas, a suscetibilidade às inundações aumentou devido à 

erosão costeira. Se as tempestades no mar coincidirem com uma subida das águas 

nos estuários dos rios, os prejuízos poderão ser vastos (CE, 2004). Devido à grande 

profundidade, altura e velocidades de correntes e ondas poderosas, as inundações 

costeiras podem causar muitas perdas humanas e danos materiais, sendo o maremo-

to (tsunami), o fenómeno mais destrutivo e conhecido que Barreiros, Costa e Pires 

(2009) consideram como “a invasão pelas águas do mar ou estuarinas das margens 

terrestres, causada por ondas de período longo resultantes de sismos acompanhados de 

rotura superficial no fundo do mar, erupções vulcânicas submarinas, instabilidades em 

vertentes submarinas ou ocorrência de movimentos de massa com velocidade de desloca-

mento elevada em vertentes e escarpas adjacentes às margens do mar”. 

Inundações em Portugal Continental

Costa (1986) classifica as inundações em Portugal continental essencialmente 

em 3 tipos: a) inundações urbanas, como consequência de fortes chuvadas (em 

algumas dezenas de minutos) e da impermeabilização dos terrenos; b) inundações 

progressivas, resultantes dos grandes rios e c) inundações repentinas, associadas aos 
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pequenos cursos de água (que se formam ao fim de algumas horas de precipitação 

intensa). Por sua vez, a Agência Portuguesa do Ambiente (2018) identificou 4 tipos 

de inundações: inundações de origem fluvial, inundações repentinas, inundações 

pluviais e inundações marítimas em zonas costeiras. 

Em Portugal, segundo Ramos (2013), as inundações são quase todas devidas 

a: cheias lentas dos grandes rios; cheias rápidas dos rios e ribeiras de pequenas e 

médias bacias hidrográficas; subida das águas subterrâneas em locais topografi-

camente deprimidos; inundações devidas à sobrecarga dos sistemas de drenagem 

artificiais nos meios urbanos; inundações costeiras devidas a galgamentos oceâni-

cos (storm surge). 

A origem da maioria das inundações em Portugal é fluvial ou de origem múlti-

pla como fluvial e pluvial (APA, 2018). Embora nem todas as inundações em Por-

tugal, sejam devidas a causas meteorológicas, essa é a causa mais importante como 

fator desencadeante deste fenómeno. 

Avaliação e gestão do risco de inundação

Se a génese e o desenvolvimento de uma inundação são matérias cientifi-

camente bem conhecidas e modeladas, como justificar a contínua sequência de 

eventos desastrosos, de maior ou menor gravidade, ano após ano (Santos, 2015)? 

Com efeito, a ocorrência de inundações, à semelhança do que ocorre com outros 

processos naturais, converte-se com frequência em catástrofe quando o processo 

potencialmente perigoso se depara com um dado contexto geográfico e social 

(Alexander, 1993). 

Para além das dinâmicas geográficas e sociais causadoras de maior vulnera-

bilidade, o próprio processo físico de inundação é marcado pela difícil previ-

sibilidade de vários dos fatores causadores de inundação (OAS, 1991; Santos, 

2015). Além disso, a problemática das inundações é fortemente marcada pela 

intervenção humana e requer respostas a diversos níveis e escalas espaciais e 

temporais (Merz et al., 2010) 
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A avaliação do risco de inundação é crítica para a gestão apropriada dos períodos 

de eventos prévios, bem como durante e após a crise, no que respeita ao entendi-

mento, prevenção e mitigação dos potenciais impactes humanos, nos ecossistemas 

e nos recursos naturais (Benito e Hudson, 2010).  

A gestão do risco de inundação inclui todas as medidas de planeamento e mi-

tigação implementadas desde a bacia superior até à planície de inundação e inclui, 

na maior parte das situações, a modificação física do canal do rio (Goddard, 1976). 

A avaliação e gestão do risco de inundação foram dominados por um legado de 

abordagens estruturais de engenharia, que em muitos casos tiveram efeitos contrá-

rios (White, 1945; Pinter, 2005; Pinter et al., 2008). A maioria dessas abordagens 

procura minimizar a dissipação de energia e aumentar o escoamento pelos canais, 

mas a gestão eficaz das inundações também se deve esforçar para manter o funcio-

namento geomorfológico “natural” dos canais dos rios e planícies de inundação, 

por forma a reter a conetividade lateral e longitudinal da corrente, a carga sólida e 

os nutrientes (Junk et al., 1989; NRC, 2005).  

O risco de inundação deve ser analisado tendo em consideração as possibilida-

des de atuação, tanto na redução da probabilidade de ocorrência de eventos como 

das consequências destes nas suas diferentes dimensões. A minimização dos impac-

tes e a manutenção da continuidade das funções societais constitui um princípio-

-chave destas orientações (ANPC, 2016).

No respeitante a inundações provocadas por cheias, sendo mais frequentes as 

situações de crise, a perceção do perigo pelas populações tem sido essencial para a 

defesa dos seus bens e para a sua própria defesa pessoal. A repetição das inundações 

ao longo dos anos foi trazendo consigo a rotina da mitigação das consequências da 

crise. As vulnerabilidades, porém, podem ser responsáveis por grandes prejuízos e 

por vezes, até por enormes tragédias (Rebelo, 1999).

Uma das necessidades básicas em termos de risco de inundação é a ligação entre 

a opinião dos especialistas sobre o processo e a perceção da população local sobre 

esse risco, também com base na memória histórica (WMO, 2016). A perceção e o 

nível de consciência que os diferentes atores sociais de uma comunidade podem ter 

sobre as inundações são fortemente influenciados por três parâmetros característicos 

das inundações: o tempo de subida das águas, a localização e a periodicidade.
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Por outro lado, com inundações excecionais, é muito mais provável que a popu-
lação em questão não esteja ciente ou não esteja totalmente ciente dos perigos. Este 
estado de coisas é particularmente grave no caso de inundações repentinas. Estas são 
algumas das situações de risco mais difíceis de gerir. 

Levando em consideração todos esses parâmetros na análise de risco, é possível 
definir as respostas a serem implementadas, tanto na identificação das zonas de risco 
de acordo com a cinética, bem como dos dispositivos de previsão existentes, o que 
permite definir o objetivo prioritário da estratégia de resposta operacional e os eixos 
de trabalho da provisão específica de inundações. 

Para inundações rápidas, o objetivo principal é preservar a vida humana, o que 
no caso das inundações lentas se associa à minimização do impacto socioeconómi-
co (DGSCGC, 2016). As perdas nas catástrofes de origem hidrológica mostram a 
necessidade de uma abordagem holística, integrada e sistémica para a gestão deste 
risco nas suas diferentes vertentes e formas de manifestação, de modo a assegurar 
a coordenação e articulação de diferentes entidades, decisores e comunidades, na 
operacionalização das medidas de minimização deste risco (ANPC, 2016).

Os principais desafios para a gestão dos riscos de inundação são de diferente 
natureza e complexidade significativa:

• A pobreza: desafia os meios de subsistência e afeta os padrões de extração de 
recursos e conservação ambiental.

• As alterações climáticas: os diversos impactes, tais como aumento da fre-
quência de eventos e mudanças nos padrões de cultivo agrícola, são um de-
safio para a segurança e a resiliência das comunidades sujeitas a inundações.

• A qualidade dos dados hidrometeorológicos e informações: faltam informa-
ções confiáveis o que dificulta a capacidade de prever eventos excecionais, 
intensidade e magnitude de chuvas e escoamento.

• A natureza transfronteiriça dos rios: dados insuficientes e pouca partilha, dife-
rentes estruturas institucionais, a falta de vontade política e colaboração, e as di-
ferentes prioridades de gestão de países que compartilham bacias hidrográficas.

• O acesso e controlo diferencial sobre os recursos: alguns grupos (por exem-
plo, mulheres, crianças, idosos e deficientes) têm acesso desigual aos recur-
sos, informações e tomada de decisão, o que os torna particularmente vul-

neráveis durante as catástrofes.



108

• Políticas e lacunas institucionais: muitos níveis de políticas governamentais 

mostram falta de preparação para a gestão de riscos de inundações e de me-

canismos para lidar e/ou de coordenação entre as partes interessadas.

• A modelação de cenários de inundações: modelos de escoamento de chuva 

simular e comportamento de bacias hidrográficas, canais e outras estruturas 

de controle de água.

Os modelos podem ajudar a prever volumes de escoamento, fluxos de pico e os 

prazos dos fluxos através da simulação do comportamento de bacias hidrográficas, 

canais e reservatórios.

Conclusão

Nas últimas décadas, há evidências de mudanças no regime de cheias em di-

ferentes partes do mundo, embora num padrão regionalmente diferente (Hall et 

al., 2014; Blöschl et al., 2015). A frequente ocorrência de eventos excepcionais de 

inundação, registada num passado recente, fez aumentar o interesse em investigar 

e compreender as causas que lhe estão subjacentes (Ulbrich et al., 2002 e 2003; 

Marsh, 2008; Blöschl et al., 2013, 2016; Schröter et al., 2015). Por outro lado, tem 

havido também um crescente interesse em avaliar se, nas últimas décadas, houve um 

aumento tanto na frequência como na magnitude das inundações na Europa e se 

existe uma probabilidade desse aumento no futuro.

As mudanças climáticas irão modificar as inundações em todo o mundo. Esta 

evidência tem levado a um número crescente de estudos sobre a modelação de im-

pactes, com o foco geralmente centrado na magnitude e na frequência dos eventos 

(Booij, 2005; Gain et al., 2013; Raff et al., 2009). 

Verificam-se duas tendências que apontam para um aumento do risco de inun-

dação. Em primeiro lugar, a amplitude e a frequência das inundações aumentarão 

provavelmente no futuro, em resultado de precipitações mais intensas e da subida 

do nível do mar. Em segundo lugar, o número de pessoas e de bens económicos 

situados em zonas de risco de inundações tem aumentado acentuadamente (IPCC, 
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2001). Em qualquer destes casos, as mudanças climáticas previstas (Carvalho et 

al., 2014) têm potencial para agravar tanto a frequência como a magnitude destes 

fenómenos, sendo, portanto, necessário ter em consideração os cenários, que sejam 

plausíveis, de agravamento das inundações (ANPC, 2016).

A classificação de inundação em diferentes tipos pode colocar as inundações 

num contexto climático mais amplo e ajudar a explorar as mudanças em futuros 

eventos (Turkington et al., 2016). Mudanças nos tipos de inundações terão impli-

cações tanto nos sistemas sociais quanto nos sistemas ecológicos locais e, portanto, 

os quais devem ser considerados ao avaliar as mudanças futuras (Gain et al., 2013; 

Garner et al., 2015).

As preocupações das instâncias europeias com os impactes das alterações climá-

ticas no risco de inundação revelam-se na adopção da Diretiva n.º 2007/60/CE, de 

23 de outubro. Esta diretiva pressupõe que as mudanças climáticas têm efeitos no 

aumento do risco de inundação (CEDOUA, 2007) (artigo 4.º n.º 2), em resultado do 

aumento tanto da intensidade, como da frequência da precipitação (Van Aalst, 2006). 

Bibliografia

Aalst, M. K. V. (2006). The impacts of climate change on the risk of natural disasters. Special Issue: 
Climate change and disasters, Vol. 30, Issue 1, 5-18.

Ahmad, S. S., Simonovic, S. P. (2013). Spatial and temporal analysis of urban flood risk assessment. 
Urban Water Journal, 10(1), 26-49. 

Alexander, D. E. (1993). Natural disasters. UCL Press, Chapman & Hall, Routledge, Londres, 632 p.

Almeida, B. (2007). Prevenção contra inundações naturais na União Europeia. Conceitos-chave no 
contexto de uma gestão do risco. REGA – Revista de Gestão de Água da América Latina, Vol. 4, no. 
1, jan. /jun. 2007, 53-62. 

Almeida, B. (2006). Prevenção contra cheias naturais – Tendências e Estratégias no contexto de uma 
Gestão do Risco. Comunicação apresentada no Congresso da Ordem dos Engenheiros, setembro de 
2016, Açores.

Almeida, M C.,  Ugarelli, R., Vieira, P., Cardoso, M. A. (2013). Guidance on RIDB hazard selection and 
use in the WCSP. Prepared report 2013.001, 35 p.

Andrade, C., Pires, H. O., Silva, P., Taborda, R., Freitas, M. D. C. (2006). Zonas Costeiras. In: Santos, 
F. D. & Miranda, P. (eds.) Alterações Climáticas em Portugal Cenários, Impactos e medidas de Adapta-
ção, Projecto SIAM II. Lisboa: Gradiva, 171-207.

ANPC (2017). Clube de Proteção Civil, Autoridade Nacional de Proteção Civil, Lisboa, 45 p.



110

ANPC (ED.) (2016). Gestão do Risco de Inundação, documento de apoio a boas práticas. Carnaxide, Portugal: 
Autoridade Nacional de Proteção Civil - Plataforma para a Redução do Risco de Catástrofes, 52 p.

APA (2018). Avaliação preliminar dos riscos de inundação em Portugal Continental. Agência Portuguesa 
do Ambiente, Lisboa, 55 p. 

APFM (2007). Guidance on Flash Flood Management. Recent Experiences from Central and Eastern Eu-
rope. Associated Programme on Flood Management, Genebra, 66 p.

APFM (2006). Legal and Institutional Aspects of Integrated Flood Management. Flood management 
policy series, WMO-No. 997, Associated Programme on Flood Management, Genebra, 103 p.

Asian Disaster Preparedness Center (ADPC) and United Nations Development Programme (UNDP) 
(2005). A Primer Integrated Flood Risk Management in Asia. Bangkok, Thailand: ADPC, 304 p.

Bard, I., Breguet, M., Noirot-Cosson, P-E., Palladin, P. (2010). Le risque inondation en zone urbanisée. 
INIP 2010 Gestion de l’eau dans un bassin versant. Institut des sciences et industries du vivant et 
de l’environnement, AgroParisTech, 28 p.

Barreiros, C., Costa, E., Pires, P. (2009). Guia para a caracterização do risco no âmbito da elaboração 
de Planos de Emergência de Protecção Civil.  Cadernos Técnicos PROCIV #9 Edição: Autoridade 
Nacional de Protecção Civil/Direcção Nacional de Planeamento de Emergência. Núcleo de Riscos 
e Alerta, 28 p.

Below, R., Wirtz, A., Guha-Sapir D. (2009). Classification and peril Terminology for Operational Purposes. 
Common accord Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED) and Munich Re-
insurance Company (Munich RE), Munich, 20 p.

Benito, G., Hudson, P. (2010). Flood hazards: The context of fluvial geomorphology. In Alcántara-Ayala 
& A. Goudie (Eds.), Geomorphological Hazards and Disaster Prevention. Cambridge: Cambridge 
University Press, 111-128.

Blöschl, G., Nester, T., Komma, J., Parajka, J., Perdigão, R. A. P. (2013). The June 2013 flood in the 
Upper Danube Basin, and comparisons with the 2002, 1954 and 1899 floods. Hydrol. Earth Syst. 
Sci., 17, 5197–5212. 

Blöschl, G., Szolgay, J., Parajka, J., Kohnová, S., Miklánek, P. (2016). Thematic Issue on Floods in the 
Danube basin – processes, patterns, predictions, Journal of Hydrology and Hydromechanics, Vol. 64, 
N. º 4, 301–303.

Booij, M. J. (2005). Impact of climate change on river flooding assessed with different spatial model 
resolutions. Journal of Hydrology, Vol. 303, Issues 1-4, 1 March 2005, 176-198.

Borges, N. S. (2013). Gestão do risco de inundações urbanas, Dissertação de Mestrado em Ciências jurí-
dico-politicas, Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, 101 p. 

Bridge, J. S. (2003). Rivers and Floodplains: Forms, Processes, and Sedimentary Record. Oxford: Blackwell, 
400 p.

Bruijn, K. D., Klijn, F., Ölfert, A., Penning-Rowell, E., Simm, J., Wallis, M. (2009). Flood risk assess-
ment and flood risk management; An introduction and guidance based on experiences and findings 
of FLOODsite (an EU-funded Integrated project), Report Number T29-09-01, 143 p.

Carmo, J. A. M., Ferreira, F. M. S, Matos, J. M. S. G., Vaz, I. (2011). Gestão de águas pluviais em meio 
urbano desafios e soluções. 6º Congresso Luso-Moçambicano de Engenharia - CLME2011, September 
2011, 1-12.

Carmo, J. S. A. (1996). As cheias: fenómenos naturais e causas de ocorrências excepcionais, Cadernos de 
Geografia n.º 15, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Coimbra, 85-99.

Carvalho, A., Schmidt, L., Santos, F. D., Delicado, A. (2014). Climate change research and policy in 
Portugal. WIRE Clim Change 5, 199-217. 



111

Castro, A. L. C. (2003). Manual de Desastres: desastres naturais. Brasília: Ministério da Integração Nacional, 174 p.

CEDOUA (2007). O risco de inundação em Portugal. Dossier da Revista do Centro de Estudos de Direito 
do Ordenamento do Território, do Urbanismo e do Ambiente, n° 20, ano X, Centro de Estudos de 
Direito do Ordenamento do Território, do Urbanismo e do Ambiente, 167-179.

Chow, V. T. (1956). Hydrologic Studies of Floods in the United States. Inter. Assoc. Sci. Hydrol., Publ. 
nº 42, 134-170.

Christofoletti, A. (1981). Geomorfologia fluvial. Volume 1 - canal fluvial. [S.l.]: Editora Edgard Blücher, 313 p.

Comité das Regiões (2005). Gestão dos riscos de inundação - Protecção contra as cheias e inundações, sua pre-
venção e mitigação. Parecer do Comité das Regiões sobre a «Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parla-
mento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões. OJ C 164, 5.7.2005, 1–3.

Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e 
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